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1. O propósito de redução da precariedade e a Constitui-
ção da República Portuguesa

em 2018, no âmbito de um propósito de “combater a precariedade,
reduzir os níveis de segmentação do mercado de trabalho e promover um
maior dinamismo da negociação colectiva” e considerando que “a incidên-
cia excessiva de relações laborais precárias fragiliza a estabilidade e a
segurança laboral, as perspectivas de progressão na carreira e os rendi-
mentos dos trabalhadores, em especial dos mais jovens, e prejudica igual-
mente os níveis de competitividade e produtividade de cada empresa e da

(*) texto adaptado de comunicação apresentada no Colóquio internacional de direito do tra-
balho, intitulado “as recentes alterações ao Código do trabalho”, realizado a 17 de outubro de 2019,
no iSCte-iul.

(1) Professora associada na ulht e investigadora integrada no dinâmia-Cet do iSCte-
-iul.



economia no seu conjunto, com consequências negativas na sustentabili-
dade financeira do sistema de Segurança Social”(2), o governo — através
da Proposta de lei n.º 136/xiii — apresentou um conjunto de alterações
ao Código do trabalho.

Como tem sido reconhecido, a precariedade laboral é um fenómeno
complexo — com contornos económicos, sociais e jurídicos — que sugere
a ideia de emprego transitório, instável, inseguro (leite, 1990; redinha,
1998; rebelo, 2002a). inserida num vasto movimento de flexibilização do
mercado de trabalho, está associada à procura de flexibilização laboral e,
sobretudo, à redução de custos do factor trabalho. a sua expressão —
muito reduzida nos anos 1950 e 1960, com a consolidação do modelo con-
tratual baseado na contratação por tempo indeterminado e a tempo com-
pleto — é actualmente significativa. de facto, desde o início da década
de 1970 — quando surgiu o primeiro choque petrolífero e os problemas de
emprego se agravaram a nível internacional — que assistimos a uma
expansão da precariedade laboral, tendo o fenómeno reemergido nos
anos 1980 e 1990 sob novas formas (belouS, 1989; gallie, 1989; FourCade,
1992; aPPay, 1997). o termo flexibilidade apresenta, em geral, contornos
ambíguos, sendo utilizado para designar realidades muito diversas
(rebelo, 1998; rebelo, 2002a; rebelo 2004). a globalização, a incerteza
dos mercados, a concorrência internacional e as mutações tecnológicas e
sociais constituem factores envolventes de acrescida exigência para as
organizações. entende-se assim que as organizações são “flexíveis”
quando apresentam um grande número de configurações potenciais a que
podem recorrer rapidamente e quando dispõem de sobrecapacidades —
que podem estar ligadas aos produtos, aos processos ou às estruturas —
para fazer face às numerosas expectativas — conhecidas e desconhecidas,
existentes ou criadas — dos consumidores (lyon-Caen, 1985; boyer, 1986;
brunheS, 1989; lyon-Caen & urban, 2008). é por esta razão que, no início
deste século, a flexibilidade adquire um lugar central nas teorias de gestão
e no discurso político e económico (rebelo, 2004a, pp. 23-32).

inserido nas tendências globais, a evolução do trabalho flexível
sugere que a expansão da precariedade laboral faz parte de um conjunto de
transformações socioeconómicas: os mercados de trabalho estão a tornar-
-se mais segmentados, e estas mudanças têm profundas implicações ao

(2) Conforme enunciado da Proposta de lei n.º 136/xiii e apresentando aos Parceiros Sociais
com assento na Comissão Permanente de Concertação Social um conjunto de propostas de medidas de
política que visam reduzir a segmentação e a precarização das relações laborais e promover a negocia-
ção colectiva.
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nível das desigualdades sociais. Como reconhecem diversos estudos, o
fenómeno da precariedade laboral está relacionado com os movimentos
globais que estruturam a economia mundial (e as nacionais) conducentes à
flexibilização do modelo de trabalho assalariado (construído em torno da
regra contratual do contrato de trabalho por tempo indeterminado) pelo
que, nos estudos realizados acerca deste fenómeno, a identificação destes
factores estruturantes tem-se apresentado determinante para compreender
o conjunto multifacetado da precariedade (Carre, 1998; FelStead e JeWSon,
1999; trePoS, 2000; boy, 2003). além disso, assiste-se, por um lado, ao
fortalecimento de grandes grupos empresariais de carácter internacional,
que actuam mediante redes de cooperação assegurando a sua capacidade
competitiva e, por outro, à alteração da estrutura dos mercados, que se seg-
mentam (rebelo, 2005). a questão é a de saber até que ponto as sociedades
podem continuar a assegurar uma existência socialmente segmentada
(rebelo, 2002b) e é neste sentido que podemos, então, falar do risco de
evolução de uma sociedade onde de uma situação de emprego estável
(marcada pela ideia progressão na carreira) se passa a outra, caracterizada
pela instabilidade, com inconvenientes sociais: empregos de duração pro-
visória e instável, com horários irregulares, empregadores múltiplos
(sucessivos ou simultâneos), com rendimentos variáveis (rebelo, 2002a;
oCde, 2015, rebelo, 2017b; rebelo, 2018).

ao longo das últimas três décadas vários foram os estudos e debates
desenvolvidos por organizações e investigadores sobre o fenómeno da pre-
cariedade, que permitiram obter abundante informação que, posterior-
mente, possibilitou também o conhecimento, de forma mais clara, da sua
origem, da sua natureza e da sua evolução (Callaghan e hartmann, 1991;
Fagan, et al., 1995; Carre, 1998; Farber, 1999; StamFord, 2000; eurofound
2009; ilo 2012; ilo, 2013; ilo, 2016c).

e se, nestes estudos, a precariedade emerge como um termo “guarda-
-chuva”, as diversas análises apresentam um aspecto comum: quer na aná-
lise jurídica, quer na análise sociológica, o fenómeno da precariedade surge-
nos como antitético da ideia de estabilidade ou da segurança no emprego
(leite, 1990; redinha, 1998; everaere, 1999; FelStead, 1999; rebelo 2002a;
rebelo, 2003). assim, no nosso trabalho de doutoramento ensaiámos a
seguinte definição de precariedade laboral: actividade humana de carácter
provisório ou não duradouro, consistindo no exercício de uma função
heterónoma ou na prestação de um serviço autónomo (trabalho indepen-
dente), com utilidade social e valor económico, cuja estabilidade se encon-
tra condicionada quer por factores objectivos de trabalho (v.g., dimensão
e/ou robustez financeira da empresa), quer por factores subjectivos (v.g.,
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formas de contratação não duradouras e/ou impostas por ausência de alter-
nativa no mercado de trabalho, como o subemprego (rebelo, 2002a).
Podemos afirmar que a precariedade resulta de um conjunto de circunstân-
cias que tendencialmente fragilizam o vínculo da relação laboral, designa-
damente no que respeita ao exercício das condições de trabalho e, em fase
patológica da relação, à consequente resposta do trabalhador (leite, 1990).
além disso, o enquadramento da precariedade da actividade laboral vai
para além da delimitação jurídica, adquirindo uma dimensão marcada-
mente socioeconómica, uma vez que se considera precária toda a situação
de trabalho em que a probabilidade de um trabalhador ser constrangido a
mudar é significativa, assente na ideia de instabilidade laboral (rebelo,
2002a). Certas abordagens descrevem o fenómeno da precariedade a partir
da natureza do vínculo jurídico, contudo a precariedade laboral não se
resume à multiplicação de estatutos jurídicos abrangendo, igualmente,
situações em que os trabalhadores são titulares de um contrato por tempo
indeterminado e se vêem confrontados com períodos de inactividade ou
mesmo de desemprego (rebelo, 2004a).

além de polissémico, o conceito de precariedade apresenta um carác-
ter multidimensional que justifica uma abordagem global e pormenorizada
capaz de estabelecer algumas contraposições conceptuais imprescindíveis
para uma análise mais aprofundada do fenómeno (rebelo, 2002e). em tra-
balhos anteriormente publicados, tivemos a oportunidade de propor uma
tipologia para a precariedade laboral assente nos seguintes dualismos: por
um lado, precariedade subjectiva versus precariedade objectiva, e por
outro lado, a precariedade legal versus precariedade ilegal (rebelo,
2002b). desde logo, a precariedade subjectiva — por oposição à objectiva
— traduz o fenómeno genérico de fragilização do estatuto do emprego e
manifesta-se através de uma pluralidade de situações de contratação e de
cessação laboral tendencialmente precarizantes (relativas a trabalho subor-
dinado e não subordinado) resultantes das políticas de flexibilização dos
recursos humanos (por exemplo, contratos a termo), ou trabalhadores com
remuneração insuficiente (trabalho a tempo parcial quando involuntário)
(rebelo, 2002d). Já a precariedade objectiva refere-se à situação de preca-
riedade do mercado de trabalho em geral e, em particular, de um determi-
nado posto de trabalho tendo em consideração a dimensão e solidez finan-
ceira das empresas que compõem o tecido empresarial de um país. este
tipo de precariedade resulta precisamente da instabilidade e incerteza que
caracteriza, sobretudo, o posicionamento das microempresas e das peque-
nas empresas que actuam no mercado, sobretudo à taxa de mortalidade das
microempresas e pequenas empresas, tão ou mais significativa do que a
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precariedade jurídica (rebelo, 2002a). inserido nesta tendência de flexibi-
lização, o modelo tradicional de contratação individual — contrato de tra-
balho por tempo indeterminado e a tempo completo — cedeu espaço aos
contratos de trabalho atípicos provisórios (contratos de trabalho a termo e
contratos de trabalho temporário)(3), tendo o processo de flexibilização,
iniciado com as leis de 1989(4) e prosseguido ao longo da década seguinte,
em resultado do acordo económico e Social de 1990(5), também com a
consagração, em 1999 mediante a lei n.º 103/99, de 26 de Julho, do
regime do contrato de trabalho a tempo parcial.

Como recentemente reconhece o Livro Verde sobre as Relações
Laborais 2016, em Portugal o movimento de “flexibilização” foi-se
impondo, permitindo a expansão de diversas modalidades de trabalho
(dray, 2016, pp. 164-165), gerando um problema de segmentação do mer-
cado de trabalho(6). e porque um dos desafios fundamentais que se coloca
ao nível do mercado de trabalho em Portugal é o de conjugar flexibilidade
com segurança, é fundamental compreender que é necessário valorizar
uma gestão que repouse num conjunto de práticas que promovam este
equilíbrio nas empresas. desde logo porque, como defende abranteS, a
relação laboral “é uma relação de poder-sujeição, em que a liberdade de
uma das partes é susceptível de ser feita perigar pelo maior poder econó-
mico e social da outra. o trabalhador e o empregador são sujeitos de um
contrato sui generis, que alicerça essa relação à qual a sua liberdade e a sua
dignidade se podem encontrar em perigo face ao poder económico do
outro contraente” (abranteS, 2017, p. 767).

(3) Com a introdução da lCCt (dl n.º 64-a/89, de 27 de Fevereiro) que estabeleceu o
regime de cessação dos contratos de trabalho e da contratação a termo.

(4) acerca destas alterações em Portugal, lobo xavier considera que nesta altura o direito
do trabalho se tornou “muito mais aberto aos interesses gerais, à economia” (lobo xavier, 1990,
p. 132) e, ainda, reis, Sousa Santos e leitão marques, advogando que a “retracção do direito do
trabalho na tutela da segurança no emprego (concomitante à sua expansão na tutela da precarie-
dade) está directamente relacionada com as transformações da relação salarial, sendo essencial-
mente produto de duas situações: a desintegração jurídica do colectivo de trabalhadores dentro da
mesma empresa e a desintegração jurídica (e física) da empresa (…).” (reiS, SouSa SantoS e leitão

marQueS, 1990, p. 151).
(5) Sobre a importância deste acordo económico e Social de 1990, Furtado martinS, 1993,

p. 117, ss.
(6) e, como já tivemos a oportunidade de salientar, “esta precarização — associada quer ao

aumento do recurso a contratos não permanentes quer a contratos a tempo parcial — está no só a dete-
riorar o exercício das condições de trabalho de quem tem emprego, como a impedir que se estanque os
fluxos de saída dos jovens para o estrangeiro”, tanto mais que o Livro Verde Sobre as Relações Labo-
rais 2016 “analisa a evolução da emigração referindo que (…) só entre 2011 e 2015, entre emigração
permanente e temporária (…) saíram do país mais de 586 mil pessoas.” (rebelo, 2017b, p. 175).
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ora, considerando o texto da Constituição da república Portuguesa
(CrP), a dignidade da pessoa humana deve ser considerada “a referência
axial de todo o sistema de direitos fundamentais” (miranda e medeiroS,
2010, p. 82) e as pessoas devem ser reconhecidas como o fim de um
estado de direito democrático (miranda e medeiroS, 2010, pp. 78-81),
sendo este propósito crucial para a afirmação de justiça social, pois se há
valor cuja prossecução não pode ser confiada ao mercado, esse valor é a
dignidade da pessoa humana. até porque, como refere José João abrantes,
a defesa dos mais frágeis deve ser uma das principais funções — se não
mesmo a principal — de um estado de direito democrático, em conso-
nância com os ideais humanistas, particularmente na sociedade desigual
em que vivemos (abranteS, 2015, p. 20).

é preciso realçar que o direito do trabalho é um ramo do direito que
tem como aspecto crucial a afirmação da dignidade social do trabalhador na
empresa. nesta medida, desde o final do século xix que a noção de subor-
dinação jurídica confere especificidade ao direito do trabalho, ramo de
direito desde sempre profundamente marcado por uma dimensão social
(rebelo, 2018). Como salienta monteiro Fernandes, o direito do trabalho
tem a função de promover a realização “no domínio das relações laborais,
de valores e interesses reconhecidos como fundamentais na ordem jurídica
global” (monteiro FernandeS, 2014, p. 25). Como refere abrantes, a história
do direito do trabalho “é a história da progressiva protecção jurídica dos
trabalhadores face aos empregadores, uma vez que este ramo do direito
surge como reacção à “insensibilidade social” do direito Civil (abranteS,
2017, p. 768). Como advoga abrantes, “um dos valores que aparece então é
a protecção do contraente débil, que tem momentos diferenciados. Se,
numa primeira fase, a debilidade contratual é encarada apenas como carac-
terística individual do contraente, mais tarde ela passa a ser vista como
característica de certas categorias de contraentes” (abranteS, 2017, p. 770).

historicamente o direito do trabalho emergiu como um ramo de
direito capaz de compensar uma relação estruturalmente assimétrica entre
trabalhador e empregador, através da necessidade de regular as condições
de trabalho, mas a verdade é que, nas últimas décadas, assistiu-se ao acen-
tuar de um processo de flexibilização da legislação laboral (rebelo, 2003,
pp. 79-141). o que se verifica é que o recurso ao contrato de trabalho a
termo, ao trabalho temporário e ao contrato de trabalho a tempo parcial se
tornou um modo de gestão entendido como adaptado a uma preocupação
em reduzir custos salariais (rebelo, 2004a, pp. 127-134). e o que se cons-
tata é um aumento do recurso a este tipo de contratos, incrementando a pre-
cariedade laboral e, em consequência, acentuando desigualdades sociais.
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referencia José João abrantes que a evolução recente dos sistemas juslabo-
rais tem sido “marcada por uma inflexão significativa no domínio da afir-
mação e salvaguarda das liberdades individuais quadro da prestação de tra-
balho subordinado” pelo que — como também sublinha este autor — “se
torna necessária uma mudança de atitude, com vista a uma adequada tutela
daquele que é, sem quaisquer dúvidas, o valor principal do ordenamento
jurídico, a dignidade da pessoa humana (...)” (abranteS, 1999, p. 109).

de salientar que, para a organização internacional do trabalho (oit)
as modalidades de emprego “fora do padrão”(7) desenvolvem-se, sobre-
tudo, nos países em desenvolvimento com baixos rendimentos, mas tam-
bém emergem nas economias industrializadas (ilo, 2016c, p. 7), especial-
mente em empregos associados à “gig economia” (ilo, 2016c, p. 39).
a classificação do “emprego fora do padrão” considerada neste relatório
segue as conclusões da reunião de Peritos da oit de Fevereiro de 2015
sobre formas de emprego atípicas(8). Por exemplo, o emprego temporário
pelo qual os trabalhadores são contratados por um período específico de
tempo inclui contratos a termo, por projecto ou por tarefa, além de trabalho
sazonal ou casual. Para a oit (ilo, 2016c, pp. 7-8), “trabalho casual” é o
engajamento de trabalhadores num prazo muito curto ou ocasional e inter-
mitente, geralmente por um número específico de horas, dias ou semanas,
em troca de um salário estabelecido pelos termos do contrato de trabalho
periódico, sendo que — de acordo com a oit — os contratos de trabalho
a termo, na maioria dos países, são regulados por disposições legais espe-
cíficas sobre a duração máxima do contrato, o número de renovações e os
motivos válidos para a sua celebração. as mudanças socioeconómicas
levam a uma nova reflexão sobre como abordar as lacunas na protecção
legal e social decorrentes da distribuição das funções tradicionalmente
concentradas num modelo de contrato e num único empregador. além
disso, atendendo à profusão de novos vínculos contratuais, essas mudan-
ças conduzem a novas leituras “da maioria das definições iniciais de traba-
lhador assalariado”, exigindo uma reflexão sobre como abordar as lacunas
na legislação e sobre protecção social decorrente da desintegração da
empresa verticalmente integrada (ilo, 2016c, p. 12).

(7) acerca destas formas de emprego: ilo (2016), Non-standard employment around the
world — Understanding challenges,shaping prospects, international labour office — geneva: ilo.
(disponível em <https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---dcomm/---publ/docu
ments/publication/wcms_534326.pdf>).

(8) ilo (2015), Conclusions of the meeting of Experts on Non-Standard Forms of Employ-
ment”, disponivel em: <http://www.ilo.org/gb/gbSessions/gb323/pol/WCmS_354090/lang--en/in
dex.htm>.
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e a oit, nesta matéria, considera três eixos de análise: em primeiro
lugar, a relação de emprego faculta “segurança no emprego e rendimento”,
garantindo a estabilidade contratual e, na maioria das jurisdições, exigindo
razões válidas para o despedimento. as múltiplas funções da relação de
trabalho e a segurança do rendimento estabelecem as diferenças entre o
“emprego padrão” (com horário definido e duração ilimitada e, portanto,
um rendimento estável) e as formas de “emprego atípico” (non standard
employment), onde o horário é variável e/ou onde não há expectativa de
continuar o trabalho. ao estabelecer uma relação de emprego, a relação
jurídica é regulada por meio de leis de salário mínimo e acordos de nego-
ciação colectiva, a fim de proporcionar um nível de rendimento que ofe-
reça uma remuneração decente pelo trabalho realizado e garanta o bem-
-estar do trabalhador e sua família, assim como as leis que regulam o des-
pedimento e protegem o trabalhador do despedimento arbitrário e injusto.
o segundo eixo — “locais de trabalho seguros e saudáveis” — reconhece
a garantia da segurança e a saúde do trabalhador, podendo o cumprimento
da segurança e saúde no trabalho exigir mudanças específicas no processo
de produção ao nível do envolvimento do trabalhador. o terceiro eixo —
“a produtividade” — reconhece que a relação de emprego faz da mão-de-
obra um “custo quase fixo na produção”, significando um custo que não é
completamente variável. o “emprego fora do padrão” é, por vezes, cha-
mado de “emprego precário”, embora haja distinções entre as duas descri-
ções, pois a precariedade geralmente é entendida como trabalho mal remu-
nerado e inseguro, o que significa que há incerteza quanto à continuidade
do emprego e o risco de perda de emprego é alto; além do mais o trabalha-
dor — nas suas condições de trabalho, salários ou tempo de trabalho —
encontra-se mais desprotegido. Certos sectores também são mais comum-
mente associados à precariedade, reflectindo, em parte, os diferentes graus
de regulamentação presentes em vários sectores, incluindo a presença, ou
a ausência, de representação sindical e negociação colectiva (ilo, 2016,
p. 18) daí que a precariedade possa ser encontrada quer nos “empregos
padrão” quer nos “empregos fora do padrão”. de facto, é importante con-
siderar que existem diferenças entre países nas condições de trabalho de
muitos empregos “padrão” e para muitos trabalhadores estes empregos
podem ser precários, por exemplo, se seus salários estão ao nível de
pobreza, ou se a continuidade do trabalho é incerta ou se o trabalho os
expõe a riscos ocupacionais(9). o uso da expressão “padrão” como refe-

(9) assim, como realça a oit, os “empregos padrão” podem ser precários, também os
“empregos fora do padrão” podem não ser necessariamente precários, pois “fora do padrão” é sobre
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rência justifica-se porque surgiram novas formas contratuais que se des-
viam das principais características associadas ao trabalho padrão (que é
contínuo, a tempo completo e duradouro)(10).

em Portugal, como referimos, a Constituição Portuguesa consagra
como princípio central orientador, o princípio da dignidade da pessoa
humana. a dignidade humana, tão bem tratada por diversos autores, desig-
nadamente, pelo espanhol miguel unamuno — na sua obra La Dignidad
Humana, onde lembrava que “lo único que tiene el fin em sí mismo, lo
verdaderamente autoteleológico, es la vida, cuyu fine es la mayor y más
intensa y completa vida posible” — apresenta-se, nas sociedades contem-
porâneas, como um valor supremo (unamuno, 1967, p. 17). tal como enun-
ciado no seu art. 1.º (república Portuguesa), em que se realça a dignidade
da pessoa humana e a vontade popular e no art. 13.º (Princípio da igual-
dade), a Constituição é expressão da Justiça e da Solidariedade, o grande
desafio colocado ao nível político, será o de assegurar um país mais justo
ao nível laboral.

Como referem Jorge miranda e rui medeiros, a dignidade da pessoa
é “axiologicamente primordial e, por isso, a vontade popular está-lhe juri-
dicamente subordinada — não é outro, aliás, o significado da prevalência
dos direitos fundamentais sobre a lei. (…) uma sociedade que respeita a
dignidade da pessoa humana é aquela em que as pessoas são reconhecidas
como polos de liberdade, são tratadas com justiça e apoiadas com solida-
riedade” (miranda e medeiroS, 2010, pp. 77-78). Por outro lado, cabe refe-

uma forma contratual, enquanto a precariedade se refere aos atributos do trabalho, embora ambos
reflictam mudanças nas condições de emprego (ilo, 2016,18).

(10) Como salienta a oit, na maioria dos países, os contratos a termo são regulados por dispo-
sições legais específicas, mas também podem ser regidos por convenções colectivas nos níveis empre-
sarial, sectorial ou nacional, como nos países nórdicos (ilo, 2016, 41-42) e o contrato de trabalho a
termo é aquele cujo fim está, implícita ou explicitamente, vinculado a condições como a ocorrência de
um determinado evento ou a conclusão de uma tarefa ou projecto específico. os contratos de trabalho
a termo ou temporários não são directamente regulados pelas normas internacionais de trabalho, no
entanto, a Convenção n.º 158, sobre o despedimento, de 1982 (aprovada pela resolução da assem-
bleia da república n.º 55/94, de 27 de agosto de 1994 (disponível em <https://dre.pt/applica
tion/file/219444>), exige que sejam fornecidas salvaguardas adequadas contra o uso de contratos de
trabalho a termo. a nível regional, o instrumento que regula o trabalho a termo é a directiva 1999/70/
/Ce do Conselho da união europeia, de 28 de Junho de 1999, relativa ao acordo-Quadro de trabalho
a Prazo celebrado pelos parceiros sociais (CeS, uniCe e CeeP). é reconhecido na presente directiva
que os contratos por tempo indeterminado são (e continuarão a ser) a forma geral de relação de traba-
lho entre empregadores e trabalhadores, mas que os contratos de trabalho a termo podem responder,
em certas circunstâncias, às necessidades de ambos. a directiva considera trabalhador a termo, uma
pessoa que tem um contrato de trabalho celebrado directamente com um empregador em que o fim do
contrato de trabalho é determinado por condições objectivas, como a ocorrência da data do termo, con-
cluindo uma tarefa específica ou a ocorrência de um evento específico.
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rir também que, considerando o conjunto dos direitos fundamentais nela
consagrados, a nossa Constituição tem-se afirmado como o garante de pro-
moção de uma sociedade justa e solidária, tendo por desígnio um desenvol-
vimento sustentável. assim, é “inegável que o nosso direito do trabalho se
encontra fortemente marcado pelo conjunto de normas constitucionais
estruturantes do trabalho” (leal amado, 2015, p. 34). desde o final do
século xix que tem sido definido um conjunto de direitos que se aplicam
uniformemente a todos os trabalhadores, contribuindo para a emergência
do trabalho por conta de outrem. Com o intuito de “garantir uma certa
padronização das condições de uso da força de trabalho” (monteiro Fer-
nandeS, 2014, p. 27), daqui resultou a formação de um ramo de direito —
com uma vocação especialmente protectora do trabalhador — em que o
princípio constitucionalmente consagrado da segurança no emprego domi-
nava a relação individual de trabalho, permitindo proporcionar uma tutela
eficaz aos trabalhadores. Como sublinha monteiro Fernandes, o direito do
trabalho “apresenta-se sob o signo da protecção do trabalhador” (mon-
teiro FernandeS, 2014, p. 22) e capaz de “compensar a debilidade contra-
tual originária do trabalhador no plano individual” (monteiro FernandeS,
2014, p. 25).

na Constituição, no elenco dos direitos, liberdades e garantias contam-
se, desde a revisão de 1982, os direitos, liberdades e garantias dos trabalha-
dores. a consagração, no art. 53.º CrP, da garantia dos trabalhadores à
segurança no emprego, abre o catálogo constitucional deste tipo particular
de direitos fundamentais, que por se incluírem, no plano sistemático, no
capítulo iii (“direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores”) do título ii
(“direitos, liberdades e garantias”) da Parte i da Constituição — são tidos,
sistemicamente, como direitos de defesa(11). é neste contexto que se deve
determinar o sentido a atribuir ao direito consagrado no art. 53.º do CrP —
a garantia da segurança no emprego — entendida como direito, liberdade e
garantia ou como direito de defesa, tem um conteúdo que não pode ser dis-
sociado do direito ao trabalho, consagrado no art. 58.º da Constituição.
enquanto direito social, o direito ao trabalho incluirá seguramente no seu

(11) a jurisprudência do tribunal Constitucional pronunciou-se, por diversas ocasiões, acerca
do alcance que tem, para a compreensão da unidade de sentido da categoria dos direitos, liberdades e
garantias, a inclusão dos direitos dos trabalhadores. vejam-se a este propósito, por exemplo, os acór-
dãos n.º 372/91, 581/95 e 683/99 (disponíveis em <www.tribunalconstitucional.pt>) tendo a condição
existencial da pessoa, do cidadão e do trabalhador como critério para a modulação da titularidade dos
direitos, liberdades e garantias, e considerando que os direitos de defesa que consagra não podem ser
vistos apenas como direitos a abstenções do estado ou direitos referidos apenas ao estado, mas tam-
bém incidindo nas relações entre cidadãos, vinculando entidades privadas.
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âmbito uma dimensão multifacetada, que inclui o direito a ter um emprego
digno. Significa isto que, na conformação do exercício da liberdade de
empresa não pode deixar o legislador ordinário de ter em conta o que lhe é
imposto pela garantia da segurança no emprego, na amplitude prevista no
art. 53.º CrP. e, desde logo, no âmbito de protecção da norma está ainda o
direito à estabilidade do emprego, que implica a necessária evitação — por
parte do estado em geral e do legislador em particular — de situações
injustificadas de precariedade de emprego. e, além de protecção do con-
traente mais débil, o direito do trabalho tem também a função de promo-
ver valores reconhecidos como fundamentais na ordem jurídica. Como
enfatiza monteiro Fernandes, o “elevado grau de implicação da pessoa do
trabalhador na relação de trabalho (…) põe em relevo a necessidade de o
desenvolvimento dessa relação não afectar negativamente a sua vida”
(monteiro FernandeS, 2014, p. 26), sendo que — como já defendemos — “a
pessoa constitui o fundamento da consagração constitucional dos mais
basilares princípios jurídicos” (rebelo, 2004b, p. 98).

2. As alterações ao regime do contrato de trabalho a
termo

no âmbito do já referido propósito de reduzir a precariedade, assim
como os níveis de segmentação do mercado de trabalho, o legislador nas
recentes alterações ao Código do trabalho, modificou o regime de alguns
contratos de trabalho, designadamente do contrato a termo (e ao contrato
de muito curta duração) e do contrato de trabalho intermitente.

acerca do recurso ao contrato a termo, referia Jorge leite: “é uma
das mais expeditas, mais frequentes e mais ostensivas modalidades de tra-
balho precário. de um ponto de vista jurídico, a sua caracterização é sim-
ples: trata-se (…) de um contrato que nasce com um tempo de vida delimi-
tado (…) constitui hoje um dos mecanismos mais generalizados de acesso
ao emprego” (leite, 1990, pp. 30-31). na sua origem este contrato desig-
nava um trabalho por natureza provisório, tendo surgido, nos países euro-
peus, no decurso dos anos 1950 (rebelo, 2003, p. 98).

mediante a lei n.º 93/2019, de 4 de Setembro, o legislador alterou o
regime do contrato de trabalho a termo, sendo esta uma modalidade há
muito identificada com a precariedade laboral e a segmentação do mer-
cado de trabalho. desde logo, o legislador alterou o disposto no n.º 1 do
art. 140.º Ct passando a ler-se agora que o contrato de trabalho a termo
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resolutivo só pode ser celebrado para a satisfação de necessidades tempo-
rárias, “objectivamente definidas pela entidade empregadora” e apenas
pelo período estritamente necessário à satisfação dessas necessidades.” ou
seja, reforçando o que já decorria do n.º 5 (exigindo ao empregador a
prova dos factos que justificam a celebração do contrato a termo) reforça a
exigência para a concretização do motivo justificativo.

a outra novidade diz respeito aos motivos justificativos constantes
do n.º 4 do art. 140.º do Ct (que não atinentes a necessidades temporárias).
o legislador em 2019 decidiu alterar em parte a alínea a) e, na alínea b),
eliminar o incentivo à contratação a termo para os trabalhadores à procura
de primeiro emprego e desempregados de longa duração. assim a alínea a)
passa a prever o “lançamento de nova actividade de duração incerta, bem
como início do funcionamento de empresa ou de estabelecimento perten-
cente a empresa com menos de 250 trabalhadores” (ou seja, considerando
o disposto no art. 100.º do Ct, passa a aplicar-se apenas a micro, pequenas
e médias empresas, excluindo as grandes empresas, e não como anterior-
mente se previa a empresa com menos de 750 trabalhadores) nos dois anos
posteriores a qualquer um desses factos; e na alínea b), eliminando a con-
tratação de trabalhador à procura de primeiro emprego e de desempregado
de longa duração (inscrito nos centros de emprego há 12 ou mais meses)
passa a incluir apenas a contratação de trabalhador em situação de desem-
prego de muito longa duração (ou seja, inscrito nos centros de emprego há
24 ou mais meses)(12).

mas o legislador não alterou os motivos justificativos do regime do
contrato a termo constantes do n.º 2 do art. 140.º do Ct. e se, no regime do
contrato de trabalho a termo, como é sabido, o motivo de “acréscimo
excepcional de actividade”, constante da alínea f) do n.º 2 do art. 140.º do

(12) de acordo com o acórdão StJ de 16-01-2013/ Proc. 1767/08.3ttlSb.l1.S1, considera
que sendo o contrato de trabalho a termo um contrato de trabalho especial, é de recurso excepcional,
sujeito a forma escrita, exigindo sempre a verificação de um fundamento objectivo, com o motivo jus-
tificativo do termo estipulado devidamente circunstanciado no documento. vocacionado, por regra,
para acorrer a necessidades temporárias da empresa, deve ser celebrado pelo período estritamente
necessário à satisfação dessas necessidades. a lei admite todavia, de modo acessório, o uso do contrato
a termo para outras finalidades, maxime por motivações de feição social (contratação de trabalhadores
à procura de primeiro emprego ou de desempregados de longa duração), situações que não pressupõem
necessariamente a transitoriedade do trabalho, e nestas circunstâncias, deixa de funcionar a exigência
da cláusula geral do instituto, bastando que se cumpra o requisito pressuposto. também de acordo com
o acórdão StJ, de 06-02-2013/Proc. 154/11.0ttvnF.P1.S1, a celebração de contrato de trabalho a
termo tem sempre natureza excepcional e resulta de uma relação de equilíbrio entre a estabilidade e
segurança no emprego (art. 53.º CrP) e as exigências de gestão empresarial (fundadas na liberdade de
iniciativa económica prevista no n.º 1 do art. 61.º CrP).
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Ct, tem sido muito presente no clausulado destes contratos (contratos de
regime especial, que exigem um fundamento para a sua celebração(13) e
para os quais não basta a indicação do motivo justificativo e que este faça
parte do elenco contemplado nas alíneas do n.º 2 do art. 140.º do Código
do trabalho de 2009, sendo, ainda, indispensável que esse motivo tenha
correspondência com a realidade), o legislador optou por manter inalte-
rado este motivo e apenas procedeu a alterações nas situações previstas no
n.º 4 do art. 140.º do Ct.

o legislador escolheu acolher a referência relativa aos “trabalhadores
à procura de primeiro emprego e desempregados de longa duração” que
constava da alínea b) do n.º 4 do art. 140.º do Ct, na norma que regula a
duração do período experimental para os contratos de trabalho por tempo
indeterminado, acrescentando uma subalínea iii) à alínea b) do n.º 1 do
art. 112.º do Ct, alteração que implica um alargamento da duração
máxima legal do período experimental de 90 dias para 180 dias. ora esta
opção do legislador suscita dúvidas quanto à sua aptidão para atingir o fim
atribuído — a redução da precariedade — pois a verdade é que não parece
adequado que uma maior limitação do recurso à contratação a termo possa
ser legitimamente compensada, por via indirecta, com o aumento de outra
forma de precariedade laboral, através de um expressivo alargamento do
período experimental. estaríamos, porventura, na situação de o período
experimental do contrato por tempo indeterminado ser convolado numa
nova forma de contratação a prazo por seis meses, com a agravante de se
tratar de um regime laboral cuja denúncia se encontra desprovida do direito
a indemnizar a contraparte (ao contrário do que acontece no caso em que a
caducidade é comunicada pelo empregador no contrato a termo)(14). de

(13) motivo expresso de forma algo indeterminada pelo legislador, mas sempre necessário de
concretizar. Sobre este motivo específico, o acórdão do tribunal da relação do Porto de 16-09-2013/
/Proc. 488/11.4ttvFr.P1, entendeu-se que estando a celebração deste contrato a termo na dependên-
cia de vários requisitos formais, cuja indicação se elenca no art. 141.º do Ct, na invocação do motivo
não basta remeter para a previsão legal, pois torna-se necessário fazer referência à situação concreta,
devendo estabelecer-se, na redacção da cláusula, uma relação entre o motivo invocado e o termo esti-
pulado. torna-se assim imperioso que se mencione com clareza e concretamente os factos e circuns-
tâncias que justifiquem a aposição do termo, pois só assim é possível exercer controlo sobre a ocorrên-
cia daquele.

(14) na verdade, tem sido invocado na jurisprudência constitucional que qualquer alargamento
da duração do período experimental nos contratos de trabalho — sobretudo nos contratos de trabalho
por tempo indeterminado — redunda numa restrição a um direito, liberdade ou garantia, a saber, o
direito à segurança no emprego, consagrado no art. 53.º do CrP. assim sendo, diz-se ainda, a restrição
só será lícita se se conformar com as exigências contidas no art. 18.º do CrP, atento o cumprimento do
princípio da proporcionalidade, inscrito na parte final do seu n.º 2. Sobre o período experimental, no
acórdão 632/2008, o tribunal Constitucional pronunciou-se pela inconstitucionalidade da norma con-
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facto, o pagamento do valor das compensações, associadas às cessações
(por exemplo, caducidades e despedimentos), para além de uma função
reparatória, ressarcindo o trabalhador pela privação do emprego, desempe-
nha ainda uma função de carácter moderador, obrigando o empregador a
uma ponderação na decisão da cessação (leal amado, 2015, p. 333) e,
quanto a isso, dir-se-á que no período experimental essa função modera-
dora não existe.

acresce que a questão que se coloca é a de saber se, por razões rela-
cionadas com a gestão da empresa, será necessário que, nos contratos por
tempo indeterminado, estes trabalhadores passem a ter um período experi-
mental que é o dobro do tempo previsto anteriormente? Parece-nos que
não. além das razões já explanadas, pela própria natureza do período pro-
batório, uma vez que a “prova” será menos exigente quanto menos exi-
gente for também o tipo de prestação de trabalho: prestações menos quali-
ficadas poderão ser testadas ou experimentadas (tanto por empregador
quanto por trabalhador) em menos tempo do que as outras. além do que
tendem precisamente a ser os trabalhadores sem especiais qualificações,
os mais carentes da protecção do direito, por serem também eles os poten-
cialmente mais expostos a situações injustificadas de precariedade de
emprego. Considerando a própria assimetria dos interesses em presença, e
a estrutural contraposição que entre eles se estabelece, é evidente que não
se vê como é que o alargamento deste período de experiência para 180 dias
seja necessário(15), pois o empregador não carece do dobro do prazo em
vigor estipulado para o período experimental para aferir do interesse da
empresa na manutenção do contrato. nesta medida, é sustentável que se
alegue que este aumento da duração do período experimental se traduzirá
em benefício para o empregador e numa correspondente compressão dos
interesses do trabalhador(16). o legislador encontrou também aqui uma

tida na alínea a) do n.º 1 do art. 112.º do Ct, quando aplicada aos trabalhadores que exercem trabalho
indiferenciado. Considerando que a norma seria restritiva de direitos, liberdades e garantias, pois
quanto mais dilatado for o período experimental maior a precariedade da relação jurídico-laboral e
mais frágil a garantia na segurança do emprego (acórdão tC 632/2008, de 9 de Janeiro, diário da
república n.º 6/2009, Série i de 2009-01-09).

(15) em particular não parece que o empregador necessite, objectivamente, de meio ano para
avaliar as qualidades profissionais destes trabalhadores, tendo em vista a celebração de um contrato de
trabalho por tempo indeterminado. acresce que o alargamento do período experimental neste caso
pode mesmo operar como factor compensatório da maior onerosidade de celebração de contratos a
termo certo.

(16) Sobretudo para os desempregados de longa duração. Como se sabe em Portugal são
vários os problemas do mercado de trabalho mas do conjunto merece especial destaque o problema do
desemprego de longa duração. Para lá da precariedade do emprego, Portugal enfrenta o problema do
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forma de “flexibilizar” a relação individual de trabalho, procurando não só
reduzir os custos ligados à cessação do contrato de trabalho como ampliar
o próprio poder de decisão dos empregadores (e o poder de direcção, con-
siderando a pressão para a avaliação durante o período experimental), mas
não reduzir a precariedade do trabalhador, pois o alargamento do período
experimental neste caso pode mesmo operar como factor compensatório
da maior onerosidade de celebração de contratos de trabalho a termo.
assim, qualquer medida legislativa que opere no sentido do aumento da
precariedade laboral, não poderá deixar de suscitar dúvidas sobre uma
eventual compressão do bem jurídico protegido pelo art. 53.º da Constitui-
ção. e a duração do período experimental não pode ser fixada em período
de tal forma prolongado que resulte desvirtuado o princípio da segurança
no emprego(17). deste modo, cabe aquilatar das consequências quer no
plano jurídico quer ao nível social do conjunto destas alterações. no plano
jurídico porque ao nível da tipologia contratual, importa não abdicar do
fim de responder ao problema da precariedade, assegurando estabilidade
contratual e boas condições de trabalho às pessoas, pois o que evidenciam
alguns exemplos de outros ordenamentos jurídicos é que a estabilidade
laboral se deve, pelo menos em parte, a intervenções legislativas bem pon-
deradas, acompanhadas pela preocupação em assegurar não só um equilí-
brio entre os interesses empresariais e os interesses dos trabalhadores
como também trabalho digno. Se o objectivo prosseguido é o de intensifi-
car a diminuição do custo do trabalho, através do recurso a uma modali-
dade de cessação de contrato de trabalho que não implica o pagamento de
uma indemnização à contraparte, um enfraquecimento do sistema legal de
garantias que rodeiam a contratação individual pode por em causa o pró-
prio princípio da estabilidade contratual. e, sobretudo, porque não se vis-
lumbra qual o interesse constitucionalmente protegido que possa justificar
a ampliação ope legis para o dobro do prazo previstos no Código do traba-
lho. no plano social, porque o objectivo de reduzir a precariedade laboral
não parece alcançado pois há que pensar no efeito precarizante destas alte-

desemprego de longa duração — isto é, dos desempregados há doze meses ou mais, pois de acordo
com os dados do ine, em 2018, a proporção de desempregados de longa duração no conjunto dos
desempregados foi de 51,1%, sendo que Portugal é dos países da oCde com maior proporção de
desempregados de longa duração no total da população desempregada, problema que é especialmente
significativo junto da população com 45 ou mais anos e com menos qualificações.

(17) Como refere reis novais “se se entender por restrição a um direito toda a “acção ou omis-
são estatal que, eliminando, reduzindo, comprimindo ou dificultando as possibilidades de acesso ao
bem jus-fundamentalmente protegido,” pode bem sustentar-se, que estas alterações dificultam o acesso
ao bem jus-fundamentalmente protegido da segurança no emprego (reiS novaiS, 2003, 247).
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rações no emprego especialmente dos desempregados de longa duração
em Portugal, uma vez que sendo o regime do período experimental dema-
siado flexibilizado quanto à cessação pode, inevitavelmente, aumentar o
risco de precariedade, particularmente dos desempregados de longa dura-
ção com 45 ou mais anos.

Quanto à duração dos contratos a termo, o n.º 1 do art. 148.º do Ct,
prevê agora, para os contratos de trabalho a termo certo, um limite máximo
de dois anos independentemente do motivo justificativo(18), sendo que, nos
termos do n.º 4 do art. 149.º do Ct, o contrato de trabalho a termo certo
pode ser renovado até três vezes e a duração total das renovações não pode
exceder a do período inicial daquele. ou seja, o legislador promove o alar-
gamento do período inicial contratual, apenas possibilitando renovações
por período igual ou inferior ao inicial. também para o n.º 4 do art. 140.º do
Ct, prevê-se agora que “a situação prevista na alínea a) do n.º 4 do
art. 140.º do Ct, a duração do contrato não pode exceder os dois anos pos-
teriores ao início do motivo justificativo, o que permite concluir também
pelos 24 meses. Por seu turno, o contrato de trabalho a termo incerto passa
a ter uma duração até quatro anos (ao invés dos anteriores 6 anos).

Já para os contratos de trabalho de muito curta duração (uma submoda-
lidade dos contratos de trabalho a termo), dispõe o art. 142.º do Ct, que o
contrato de trabalho seja motivado em “acréscimo excepcional e substancial
da actividade”(19), de empresa “cujo ciclo anual apresente irregularidades
decorrentes do respectivo mercado ou de natureza estrutural que não seja
passível de assegurar pela sua estrutura permanente(20), nomeadamente em

(18) Que inclui, nos termos do disposto no n.º 6 do art. 148.º do Ct: “a duração de contratos de
trabalho a termo ou de trabalho temporário cuja execução se concretiza no mesmo posto de trabalho,
bem como de contrato de prestação de serviço para o mesmo objecto, entre o trabalhador e o mesmo
empregador ou sociedades que com este se encontrem em relação de domínio ou de grupo ou mante-
nham estruturas organizativas comuns”. Considerando ainda o disposto no n.º 4 do art. 148.º Ct: “a
situação prevista na alínea a) do n.º 4 do art. 140.º, a duração do contrato de trabalho a termo certo não
pode exceder os dois anos posteriores ao início do motivo justificativo.

(19) expressão que resulta mais exigente da constante na alínea f) do n.º 2 do 140.º do Ct, uma
vez que ao carácter excepcional da necessidade o legislador adiciona “substancial”.

(20) a questão que se coloca aqui é a de saber este contrato fica sujeito a diferentes exigências
de forma e se caberá ao empregador determinar o motivo estabelecendo a relação entre a justificação
invocada e o termo estipulado, uma vez que essa exigência já decorre da celebração dos contratos a
termo. neste sentido, o acórdão do StJ de 17-03-2016/ Proc. 2695/13.6ttlsb.l1.s1, “devendo o con-
trato a termo constar de documento escrito, a indicação do motivo justificativo da sua celebração cons-
titui uma formalidade “ad substantiam”, sendo que “ocorre a invalidade do termo, conforme deter-
mina o n.º 3 do art. 147.º do Código do trabalho de 2009, se o documento escrito transcreve de forma
insuficiente as referências respeitantes ao termo e ao seu motivo justificativo, que têm de ser concreti-
zadas em factos que permitam estabelecer a relação entre a justificação invocada e o termo estipulado,
conforme prescreve o art. 141.º, n.º 3, do mesmo compêndio legal”.
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actividade sazonal no sector agrícola ou do turismo”, prevendo agora que a
duração não superior a 35 dias. recorde-se que, na letra primordial de 2009,
este regime previa um prazo máximo legal não superior a uma semana e no
limite de 60 dias de trabalho no ano civil, passando nas alterações ao Código
do trabalho de 2012, para 15 dias e no máximo de 70 dias por ano.

este contrato não está sujeito a forma escrita, devendo o empregador
comunicar a sua celebração e o local de trabalho ao serviço competente da
segurança social, mediante formulário electrónico que contém os elemen-
tos referidos nas alíneas a), b) e d) do n.º 1 do art. 141.º do Ct. ora, consi-
derando o menor grau de exigência de formalidades neste formulário elec-
trónico (designadamente no que respeita à identificação de período normal
de trabalho) parece-nos que a intenção do legislador é agora a de ampliar o
âmbito de aplicação desta figura especialmente concebida para os sectores
do turismo e da agricultura. Se o recurso ao contrato a termo é marcado
pelo cunho da excepcionalidade, a isso induz o dever — que recai no legis-
lador ordinário — de evitar criar situações injustificadas de precariedade
de emprego. Quanto a este aspecto da desnecessidade de identificar o
período normal de trabalho, importa referir que a determinação de limites
de tempo de trabalho constitucionalmente imposta ao legislador [alínea b)
do n.º 2, do art. 59.º da CrP], corresponde a um direito fundamental dos
trabalhadores [alínea d), do n.º 1 do art. 59.º da CrP], em ordem a assegu-
rar, prima facie, os fundamentais direitos ao repouso e aos lazeres (primeira
parte da alínea d) do n.º 1 do art. 59.º da CrP) e à conciliação da actividade
profissional com a vida familiar [alínea b) do n.º 1 do art. 59.º da CrP], e,
em grande medida, os direitos dos trabalhadores ao desenvolvimento da
personalidade (n.º 1 do art. 26.º da CrP) e à saúde (n.º 1 do art. 64.º da
CrP). Pelo que a determinação do tempo de trabalho — através da fixação
de um período normal de trabalho — é essencial para limitar a subordina-
ção do trabalhador perante o empregador, assegurando a sua liberdade pes-
soal ao delimitar temporalmente a sua disponibilidade(21), razão pela qual

(21) desde logo, em nome do respeito pelos princípios gerais da segurança e saúde no trabalho
e pelo limite máximo da jornada de trabalho, pelo direito de conciliação da vida profissional com a
vida pessoal e familiar e pela tutela do descanso diário (ou seja do intervalo entre o termo de uma jor-
nada de trabalho e o início da que imediatamente lhe sucede, actualmente fixada em onze horas segui-
das, um tempo crucial de recuperação fundamental, nomeadamente através do sono), sendo que o
direito ao repouso é especialmente relevante” (rebelo, 2017a, 97). Como se lê no acórdão do StJ
de 29-11-2016/Proc. 7613/09.3tbCSC.l1.S1, “os direitos ao repouso, ao sono e à tranquilidade são
emanação dos direitos fundamentais de personalidade, à integridade moral e física, à protecção da
saúde e a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado, corolários da dignidade
humana. Por outro lado, são tarefas fundamentais do estado (…) o bem-estar e a qualidade de vida”.
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dificilmente se entende esta opção do legislador em não exigir, no conjunto
dos elementos constantes do formulário, a indicação do período normal de
trabalho, tanto mais que a duração desta modalidade de contrato é agora
alargada até 35 dias.

3. As alterações ao regime do contrato de trabalho inter-
mitente

introduzido no Código do trabalho em 2009, embora com tendência
para uma expansão, estima-se que a sua expressão seja ainda residual
(dray, 2016, p. 167), o regime jurídico do contrato de trabalho intermi-
tente celebrado por tempo indeterminado — consagrado a arts. 157.º-160.º
do Ct — possibilita ao empregador ajustar a descontinuidade ou a intensi-
dade variável do funcionamento anual da sua empresa, flexibilizando a
relação de trabalho mediante a estipulação de uma prestação de actividade
do trabalhador intercalada por um ou mais períodos de actividade(22).

desde a sua consagração, em 2009, que esta modalidade de contrato
destina-se a empresas que exerçam actividade com descontinuidade ou
intensidade variável(23), e uma vez que estas expressões designam quer
actividades que abrangem interrupções quer flutuações de actividade, res-
ponde sobretudo às intermitências próprias dos sectores do turismo ou da
agricultura. este contrato tem natureza formal, devendo ser reduzido a
escrito (n.º 1 do art. 158.º do Ct), sendo ainda exigíveis a identificação,
assinaturas e domicílio ou sede das partes (conforme o disposto na alí-

(22) Para alguns autores existem duas modalidades de trabalho intermitente: por um lado, o
trabalho alternado — aquele em que existe uma prévia definição do quantum (número anual de horas
ou número anual de dias de trabalho a tempo completo, conforme exigência constante da alínea b) do
n.º 1 do art. 163.º Ct) e do quandum da prestação de trabalho (ficando fixados no contrato os períodos
de actividade anuais) e, por outro, o trabalho à chamada, aquele em que existe apenas uma prévia defi-
nição do quantum (neste sentido, e distinguindo ainda três subespécies desta segunda modalidade,
nuneS viCente, 2018, 76). também acerca da consagração do contrato de trabalho intermitente noutros
ordenamentos jurídicos, em particular no francês, italiano e espanhol, nuneS viCente, 2018, 74.

(23) entende nunes de Carvalho que, no n.º 1 do art. 159.º do Ct, foi delineada uma distinção
entre “duas submodalidades do trabalho intermitente, na medida em que, por um lado, se permite que
as partes estabeleçam no contrato “a duração da prestação de trabalho, de modo consecutivo ou inter-
polado”, definindo também “o início e termo de cada período de trabalho”, assim optando pela submo-
dalidade do trabalho alternado, ou então, por outro lado, e num registo de maior flexibilidade e incer-
teza, escolham antes a “antecedência com que o empregador deve informar o trabalhador do início
daquele”, o que caracteriza o núcleo essencial do chamado “trabalho à chamada” (nuneS de Carvalho,
2015, p. 327, ss.).
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nea a), assim como a indicação do número anual de horas de trabalho ou
do número anual de dias de trabalho a tempo completo (na alínea b)(24).

ora, no caso do regime jurídico do contrato de trabalho intermitente,
figura muito usada no sector do turismo em Portugal, as principais altera-
ções assentam no facto de, no n.º 2 do art. 159.ºdo Ct, a prestação de tra-
balho não poder agora ser inferior a 5 meses a tempo completo por ano
(quando desde 2009 era, no mínimo, de 6 meses) dos quais pelo menos
3 meses (quando desde 2009 eram 4 meses) consecutivos. as opções do
legislador em causa implicam ponderações que se inserem na esfera pró-
pria da actuação legislativa (que não cabem analisar aqui) mas, na ver-
dade, entre os objectivos assumidos para estas alterações ao Código do
trabalho — a redução da precariedade — não parece ter, por isso, susten-
tação o entendimento de que aqui este objectivo é alcançado. Pelo contrá-
rio. Se, nos termos do n.º 2 do art. 160.º do Ct, “durante o período de inac-
tividade, o trabalhador tem direito a compensação retributiva, a pagar pelo
empregador com periodicidade igual à da retribuição, em valor estabele-
cido em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho ou, na sua
falta, de 20% da retribuição, aqui o trabalhador sofre uma compressão
salarial anual, o que acentua o desequilíbrio jurídico e económico entre as
partes(25).

um aspecto importante nas alterações a este regime prende-se com a
compensação retributiva paga ao trabalhador em situação de inactividade.
reconhece-se ao trabalhador durante os períodos de inactividade ao longo
do ano civil — o direito a receber uma compensação retributiva, em valor
estabelecido ou por irCt ou, na sua falta, correspondente a 20% da retri-
buição-base acordada com o trabalhador. a intenção do legislador sendo
de compensar financeiramente o trabalhador em inactividade, dado que
mantendo-se o trabalhador disponível para responder à convocatória do

(24) Sendo que no n.º 2 do art. 160.º do Ct, se estipula que “quando não tenha sido observada
a forma escrita, ou na falta da indicação referida na alínea b) do número anterior, considera-se o con-
trato celebrado sem período de inactividade”.

(25) Como se lê no acórdão do StJ de 29-11-2016/Proc. 7613/09.3tbCSC.l1.S1, “os confli-
tos entre o direito fundamental de um sujeito e o mesmo ou outro direito fundamental ou interesse
legalmente protegido de outro sujeito hão-de ser solucionados mediante a respectiva ponderação e har-
monização, em concreto, à luz do princípio da proporcionalidade, evitando o sacrifício total de um em
relação ao outro e realizando, se necessário, uma redução proporcional do âmbito de alcance de cada
qual” sendo que “a essência e a finalidade deste princípio da proporcionalidade é a preservação, tanto
quanto possível, dos diversos direitos fundamentais com amparo na Constituição e, em concreto, (…)
através da (i) a sua adequação ao fim em vista; (ii) a sua indispensabilidade em relação a esse fim
(devendo ser, ainda, a que menos prejudica os cidadãos envolvidos ou a colectividade; (iii) a sua racio-
nalidade, medida em função do balanço entre as respectivas vantagens e desvantagens”.
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empregador nestes períodos existe uma heterodisponibilidade que deve ser
remunerada. ora, as actuais alterações, alargando o período anual de inac-
tividade de 6 meses para 7 meses e reduzindo o período mínimo de activi-
dade de 6 para 5 meses a tempo completo, representam uma compressão
de rendimentos anuais para o trabalhador — diminuindo o quantum retri-
butivo(26) —, tanto mais que o cálculo do valor dos subsídios de férias e de
natal está associado à média do valor das retribuições e das compensações
retributivas auferidas ao longo dos últimos 12 meses, implicando igual-
mente uma redução do valor a pagar a título destas prestações(27). deste
modo, a questão que se poderá colocar é a de saber se esta alteração legis-
lativa representa uma restrição do direito à retribuição do trabalho,
fazendo prevalecer o interesse empresarial que visa proteger, uma vez que
uma redução do período de inactividade se traduzirá também aqui num
benefício para o empregador e numa correspondente compressão dos inte-
resses do trabalhador.

acresce que o legislador não só reduziu o período mínimo de activi-
dade anual de 6 para 5 meses a tempo completo como também alterou as
regras que regulam a possibilidade de, durante o período de inactividade, o
trabalhador poder exercer outra actividade (para compensar a perda de

(26) Como refere leal amado, a norma do art. 59.º da CrP, ao estatuir que todos os trabalha-
dores têm direito à retribuição do trabalho “de forma a garantir uma existência condigna” [alínea a) do
n.º 1] e ao afirmar que “incumbe ao estado assegurar a retribuição a que os trabalhadores têm direito,
designadamente através do estabelecimento do salário mínimo nacional” (alínea a) do n.º 2) não se
mostra compaginável com a possibilidade de o quantum retributivo descer abaixo de certo nível,
mesmo se por aplicação de critérios de cálculo prévia e contratualmente ajustados entre as partes”
(leal amado, 2007, p. 231).

(27) de referir que, de forma diferente da que estabelece, por exemplo, para o contrato de tra-
balho por tempo indeterminado para cedência temporária, nos termos do previsto no n.º 7 do art. 185.º
do Ct, o legislador considera aqui — expressamente — o apuramento da média do valor das retribui-
ções e das compensações retributivas e, embora o legislador fixe expressamente o cálculo dos subsí-
dios de férias e de natal, nada dispõe acerca da determinação do quantum da retribuição de férias pelo
que, segundo o consagrado no n.º 1 do art. 264.º do Ct, a retribuição do período de férias corresponde
à que o trabalhador receberia se estivesse em serviço efectivo (neste sentido, nuneS viCente, 2018,
p. 79). Já quanto ao subsídio de natal traduz-se, como é sabido, uma prestação retributiva de venci-
mento anual, é — na ausência de estipulação em contrário — constituída pela retribuição-base e diu-
turnidades devidas ao trabalhador, pois como refere leal amado, “veio a disposição codicística em
apreço (o art. 250.º do Ct) dar resposta, firmando o princípio segundo o qual (…) apenas a retribuição-
base e as diuturnidades servirão de base para o cálculo das prestações complementares acessórias
(leal amado, 2007, p. 234). Questão distinta será a do gozo das férias, pelo que no caso particular do
sector do turismo, importará também articular o disposto especificamente no n.º 4 do art. 241.º do Ct,
uma vez que “na falta de acordo, o empregador que exerça actividade ligada ao turismo está obrigado
a marcar 25 % do período de férias a que os trabalhadores têm direito, ou percentagem superior que
resulte de instrumento de regulamentação colectiva de trabalho, entre 1 de maio e 31 de outubro, que
é gozado de forma consecutiva”.
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rendimento), exigindo agora — embora sem explicitar a antecedência —
que este informe o empregador desse facto (n.º 1 in fine), estabelecendo
ainda que se o trabalhador exercer outra actividade durante o período de
inactividade, o montante da correspondente retribuição deva ser deduzido
à compensação retributiva calculada de acordo com o disposto no n.º 2 do
art. 160.º do Ct.

Por outro lado, na letra anterior do n.º 3 do art. 159.º do Ct, previa-se
que a antecedência com que o empregador devia informar o trabalhador do
início de cada período de trabalho não devia ser inferior a 20 dias e agora
o legislador estabelece que esta antecedência não possa ser inferior
a 30 dias (imperativa mínima) na situação em que, durante o período de
inactividade, o trabalhador exerce outra actividade, sendo de 20 dias ape-
nas nos restantes casos. ora, se esta solução jurídica confere ao emprega-
dor grande flexibilidade — até porque, por exemplo, no sector do turismo,
os períodos do Carnaval e da Páscoa dependem do calendário fixado
anualmente, uma vez que estas festas móveis estão sujeitas ao calendário
litúrgico cristão para cada ano, exigindo que a empresa adapte as suas
necessidades de funcionamento ao calendário — para o trabalhador esta
antecedência é crucial, uma vez que lhe permite organizar a sua vida pes-
soal e familiar. tanto mais que, como já defendemos, “hoje um dos desa-
fios prioritários que se colocam no plano laboral é o de encontrar um com-
promisso social que permita conciliar direitos dos trabalhadores com o
aumento da capacidade de adaptação da empresa, sendo em especial a
matéria relativa à organização do tempo de trabalho decisiva para respon-
der a este intento, desde logo, em nome do respeito pelo princípio consti-
tucional da organização do trabalho de forma a facultar a conciliação da
actividade profissional com a vida familiar.

4. Considerações finais

Pelo conjunto das razões expostas, no que respeita às alterações
introduzidas aos regimes do contrato de trabalho a termo e do contrato de
trabalho intermitente, importa estar vigilante quanto às consequências des-
tas alterações, pois como realçava o eminente ensaísta português — sobre
a feitura e aplicação das leis, porque “o mais prudente (…) é ir corrigindo,
segundo os resultados da experiência, as imperfeições que revela ter” (Sér-
gio, 1974, p. 95), e a justiça laboral não pode esquecer que tem de ser parte
de uma “justiça social”, pelo que foi avisado que o legislador tenha pre-
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visto no art. 12.º da lei n.º 93/2019, de 4 de Setembro (que tem como epí-
grafe “avaliação de impactos”) que a aplicação da lei e os efeitos destas
alterações devam ser objecto de uma avaliação decorridos 24 meses da sua
entrada em vigor. desde logo, porque não nos parece que este conjunto de
alterações quer no âmbito do contrato de trabalho a termo no contrato de
trabalho intermitente responda ao problema da precariedade, robustecendo
a estabilidade e a segurança laboral ou os rendimentos dos trabalhadores.

Por fim, de mencionar que, traduzindo a precariedade — como já
referimos — um termo amplo que descreve as diversas mudanças nas rela-
ções de trabalho, abrangendo modalidades de contratação individual, de
organização do tempo de trabalho e de cessação do contrato de trabalho,
está sobretudo ligada à redução de custos por cessação dos contratos de
trabalho. e hoje, em Portugal, dado o aumento progressivo da multiplici-
dade de formas de precariedade, esta pode estender-se a qualquer forma de
emprego e de contrato. de facto, na actualidade pode ser ilusória a ideia de
que, um contrato de trabalho por tempo indeterminado confere maior esta-
bilidade contratual a um trabalhador, tanto mais que a partir de 2011 o
Código do trabalho foi sucessivamente alterado no sentido de diminuir o
valor das compensações atribuídas nos casos de cessação de contrato de
trabalho nomeadamente abrangendo não só caducidades mas também des-
pedimentos colectivos, ou por extinção de posto de trabalho, ou ainda por
inadaptação (que atingem, na sua maioria, pessoas vinculadas com contra-
tos de trabalho por tempo indeterminado), sendo que esta situação reconfi-
gurou, significativamente, a noção de precariedade em Portugal.
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